
 
 

 

AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.793 - MG 
(2015/0168719-0)

  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ROSILENE MARIA TEIXEIRA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : MARCONI BASTOS SALDANHA E OUTRO(S)
INTERES. : FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. PEQUENO 
LAPSO TEMPORAL ENTRE A NOMEAÇÃO E A CONVOCAÇÃO PARA 
A POSSE PELO DIÁRIO OFICIAL. HIPÓTESE PECULIAR EM QUE NÃO 
CONFIGURADA OFENSA AOS PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE, 
LEGALIDADE E VINCULAÇÃO AO EDITAL. CANDIDATA QUE 
PERDEU O PRAZO PARA A POSSE. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO.
1. A agravante, aprovada em concurso público para cargo do Quadro do 
Magistério do Estado de Minas Gerais, foi nomeada em 5/3/2013.
2. O Edital SEPLAG/SEE n. 1/2011, que abriu o certame, prevê no item 
14.2 que "o candidato nomeado deverá se apresentar para posse no 
prazo estabelecido pelo art. 66 da Lei Estadual n. 689/52, sob pena de ter 
seu ato de nomeação tornado sem efeito".
3. A Lei n. 689/52, por vez, estabelece, em seu art. 66, que "a posse 
deverá verificar-se no prazo de trinta dias, contados da publicação do 
decreto no órgão oficial". E a convocação da candidata para a posse se 
deu no Diário Oficial de 15/3/2013.
4. Este Superior Tribunal firmou o entendimento de que "caracteriza 
violação ao princípio da razoabilidade a convocação para determinada 
fase de concurso público, mediante publicação do chamamento em diário 
oficial e pela Internet, quando passado considerável lapso temporal entre 
a homologação final do certame e a publicação da nomeação, uma vez 
que é inviável exigir que o candidato acompanhe, diariamente, durante 
longo lapso temporal, as publicações no Diário Oficial e na Internet" (MS 
15.450/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeiro Seção, 
julgado em 24/10/2012, DJe 12/11/2012).
5. No entanto, o pressuposto fático em que se amparou o precedente não 
se amolda ao caso dos autos, em face do curto lapso decorrido entre a 
nomeação e o chamamento para a posse mediante publicação em órgão 
oficial. Anote-se, ainda, que a candidata compareceu aos exames 
pré-admissionais. 
6. Tem-se, portanto, que a Administração cumpriu as normas legais e 
editalícias atinentes ao princípio da publicidade.
7. Agravo regimental a que se nega provimento.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

Brasília, 08 de setembro de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Og Fernandes  
Presidente e Relator
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AgRg no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 48.793 - MG 
(2015/0168719-0)

  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Rosilene Maria Teixeira contra decisão que negou provimento ao recurso 

em mandado de segurança.

Alega a agravante:

Compulsando os autos, verifica-se que a Administração Pública feriu 
sobremaneira o princípio da publicidade e da transparência, uma vez que 
não publicou, em nenhum dos sítios eletrônicos relacionados ao 
concurso, a data da posse e não orientou nenhum servidor a informar aos 
candidatos sobre tal data, conforme disposição no Recurso Ordinário (fl. 
236, e-STJ).
Ainda que esta Corte Superior tenha entendido que houve um curto lapso 
temporal, tal afirmação não justifica a convocação exclusivamente por 
Diário Oficial, sendo, portanto, necessária a comunicação pessoal, apta a 
ensejar o conhecimento da candidata das demais fases do certame.
Resta demonstrada a ofensa a direito líquido e certo na hipótese em que a 
Administração, em inobservância ao art. 66, da Lei Estadual n. 689/52, 
não convocou a candidata pessoalmente para a posse. Assim, cumpre 
destacar que a ora Agravante apenas deixou de tomar posse no certame 
em razão da insuficiência da publicação do edital convocatório.
[...]
E, mesmo não havendo previsão expressa no edital do certame de 
intimação pessoal do candidato acerca de sua nomeação, em 
observância aos princípios constitucionais da publicidade e da 
razoabilidade, a Administração Pública deve comunicar, pessoalmente e 
de maneira suficiente, o candidato sobre a nova fase, para que pudesse 
exercer, se fosse de seu interesse, a posse.
Dessa forma, a decisão monocrática foi equivocada, no sentido de 
destacar ter transcorrido um "curto lapso temporal", o que no caso 
concreto é um entendimento de caráter subjetivo, e decidir que a ora 
Agravante não precisaria ter sido pessoalmente convocada para tomar 
posse no respectivo concurso público.

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a agravante não trouxe argumentos aptos à alteração 

do posicionamento anteriormente firmado.

Colhe-se dos autos que a insurgente, aprovada em concurso público para 

cargo do Quadro do Magistério do Estado de Minas Gerais, foi nomeada em 5/3/2013.

O Edital SEPLAG/SEE n. 1/2011, que abriu o certame, prevê no item 14.2 

que "o candidato nomeado deverá se apresentar para posse no prazo estabelecido 

pelo art. 66 da Lei Estadual n. 689/52, sob pena de ter seu ato de nomeação tornado 

sem efeito".

A Lei n. 689/52, por vez, estabelece, em seu art. 66, que "a posse deverá 

verificar-se no prazo de trinta dias, contados da publicação do decreto no órgão oficial". 

E a convocação da candidata para a posse se deu no Diário Oficial de 15/3/2013.

Este Superior Tribunal firmou o entendimento de que "caracteriza violação 

ao princípio da razoabilidade a convocação para determinada fase de concurso 

público, mediante publicação do chamamento em diário oficial e pela Internet, quando 

passado considerável lapso temporal entre a homologação final do certame e a 

publicação da nomeação, uma vez que é inviável exigir que o candidato acompanhe, 

diariamente, durante longo lapso temporal, as publicações no Diário Oficial e na 

Internet" (MS 15.450/DF, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Primeiro Seção, 

julgado em 24/10/2012, DJe 12/11/2012).

No entanto, o pressuposto fático em que se amparou o precedente não se 

amolda ao caso dos autos, em face do curto lapso decorrido entre a nomeação e o 

chamamento para a posse mediante publicação em órgão oficial. Anote-se, ainda, que 

a candidata compareceu aos exames pré-admissionais (e-STJ, fl. 23). 

Tem-se, portanto, que a Administração cumpriu as normas legais e 

editalícias atinentes ao princípio da publicidade.
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0168719-0 RMS    48.793 / MG

Números Origem:  02892913920138130000  10000130289291002

PAUTA: 03/09/2015 JULGADO: 08/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS EDUARDO DE OLIVEIRA VASCONCELOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ROSILENE MARIA TEIXEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
RECORRIDO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCONI BASTOS SALDANHA E OUTRO(S)
INTERES. : FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Concurso 
Público / Edital

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROSILENE MARIA TEIXEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : MARCONI BASTOS SALDANHA E OUTRO(S)
INTERES. : FUNDAÇÃO CARLOS CHAGAS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e Humberto Martins 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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